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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10855.000292/92-84

SeeeZo de 18 de outubno	 de 1994	 Acórdão no 102-29.452

Recurso n2: 75.827 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente: KANJI HAWAI

Recorrida : DRF EM SOROCABA(SP)

IRPF - OMISSO DE RENDIMENTOS - ACRÉSCI-
MO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - Demonstra-
do o acrêscimo de patrimanio, sem cober-
tura em rendimentos declarados tributa-
dos, não tributados ou tributados na
fonte, a legislação tributária vigente
permite a presunção "juris tantum" de
que houve omissão de rendimentos.

VíAto4, telatado4 e diácutido c .) piteente4 auto4 de heCUA.-

c.) inteApo3to pot KANJI HANAI.

ACORDAM 03 Mnbitos da Segunda Camata do Ptimeito Coniselho de

Conttibuinte4, pot unanimidade de voto, nega ptovímento ao tecuto.
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R LOS	 ,, '-- .::;-:": -'''''~---PAI VA - PRESIDENTE

1	 '.

	

------	  , ,
WALDEVAN AL S DE OLIVEIRA - RELATOR

;?.'___ ,õ,

VISTO EM	 ','ANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 CIONAL

1 I 'N í) v 1994
Patpatam, ainda, do ptuente julgamento c., e.gane. Coniselheito:

FtancíAco de Pau/a Cottea Catneito Gi4oni, WrAula HaviAen, Eilio Cé-at

Gome.s da Silva e Matía Cl jlia de Andtade Figueitedo. Awsente jcustiV.ca-

damente o Conelheito Jose. Catlo3 Pauello.
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RECURSO N2: 75.827

ACORDO N2: 102-29.452

RECORRENTE: KANJI HANAI

RELATORIO

O contribuinte KANJI HANAI inscrito no Cadastro de Pes-
soas Físicas sob n2646.825.878-20, inconformado com a decisão de
12 grau proferida pelo Chefe da Divisão de Tributação por deleqa-
ção de compet-Ência do Delegado da Receita Federal em Soroca-
ba(SP), apresenta recurso voluntário a este Primeiro Conselho de 	 •
Contribuintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência teve origem na Notificação de Lançamento n2
11/92, de fl. 14 e seus anexos, através da qual foi apurado
acréscimo patrimonial à descoberto de Cz$ 544.138,05, no exercí-
cio de 1987, ano-base de 1986 em virtude de falta de declaração
de seguintes veículos adquiridos no mesmo ano-base:

- MONZA (NF.287/86-AUTOMEC) -------C$ 142.000,00
- MERCEDE1 BENZ L-11I3 (NF.3242/86) Cz$ 252.531,00
- UNO -----------------------------C$ 72.000,00
- PAMPA(NF.651/86-SOCAR VEICULOS) . Cz$ 81.759,00

Na impugnação de fl. 18, o contribuinte esclareceu que
os veículos não foram declarados porque foram adquiridos e vendi-
dos dentro do ano-base, sendo que:

- MONZA - foi vendido em 28/06/86 para MILTON TRAVASSO
- CPF N2 030.648.838-87, por Cr$ 145.000,00;

- MERCEDES BENZ - L-1113 - foi vendido em 21/06/86 para
FLAVIO ALVES - CPF NP_ 319.712.988-72, por Cr$ 255.000,00; e,

- PAMPA - foi vendido em 01.10.86 para EZEOUIAS BUENO
DE CAMARGO - CPF N2 750.157.498-72, por Cr$ 85.000,00.
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A fiscalização providenciou as diliTé ;ncias consideradas
adequadas e do exame das declaraçóes de rendimentos apresentadas
pelos supostos adquirentes, ficou constatado que nenhum deles de-
clarou a aquisição dos veículos mencionados e, portanto, em deci-
são de 12 grau, foi mantida a exigência, em sua totalidade.

No recurso de fls. 26/27, o recorrente aduziu o seguin-
te:

"3. Montado, que fora, o procedimento decisó-
rio de número 234192 e por decisão do Fisco,
conforme intimação número 023/92 datado de 16
de novembro de 1992, o mesmo resolveu baixar
o valor do montante do débito originário,ten-
do então comunicado o valor definitivo,qual
seja 1.136,50 UFIR's, o qual ainda seria
acrescido da multa no importe correspondente
a 568,25 UFIR's, valor este pendente de paga-
mento, e razão do presente documento.

4. Satisfeito com tal lançamento e crendo
fielmente no fato de que era devedor de tal
valor, compareceu pessoalmente a Delegacia da
Receita Federal para o citado pagamento e
talvés até solicitação de parcelamento, quan-
do teve seu débito calculado em um montante
correspondente a 6.017,85 UFIR's, ou seja,
cinco vezes maior do valor que acreditava es-
tar pendente, conforme calcula elaborado pela
funcionária EUNICE, cópia em anexo, alegando
a mesma que a diferença estava nos juros mo-
ratórios compreendido entre a data do exerci
cio e a data do efetivo pagamento, com o que
não concorda o contribuinte, pelos motivos
abaixo.

5. A vista do demonstrado V.Sa. pode auferir
que o contribuinte teve conhecimento do débi-
to tão sómente em 01 de janeiro de 1991, se-
guindo-se daí os procedimentos legais e re-
cursos, razão pela qual não são devidos os
juros pretendidos pelo Fisco, mesmo por que o
contribuinte está pagando tal pend g'ncia em
moeda corrigida, o conhecimento da pendé-ncia
é recente, não se podendo cobrar da data do
lançamento pelo Fisco os juros, mesmo por
que, insisto, não tinha conhecimento de tal
débito."

É o relatório.
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VOTO

O recurso é tempestivo e dele conheço.

O presente processo fiscal diz respeito a omissão de
rendimentos no montante de Cz$ 544.138,05, caracterizada por
acréscimo patrimonial ÈI descoberto demonstrado na Análise de Evo-
lução Patrimonial de fl. 13 e o valor do Imposto de Renda e seus
acréscimos foram discriminadas na Notificação de Lançamento n2
11/92, de fl. 14, nos seguintes termos:

NATUREZA DA EXIGENCIA	 Cr$	 UFIR

	

Imposto corrigido até FEV/91 678.558,68	 1.136,50
Multa "e>-officio" .....	 339.279,34	 568,25
Juros de Mora-17 até FEV/91 312.136,99 	 522.79
Juros de Mora - TRD -------2.274.700,08 	 3.813,18
TOTAL DA EXIGENCIA 	  3.606.675,09	 6.040,72

A referida Notificação de Lançamento esclarece que a
partir de FEVEREIRO DE 1992 serão calculados juros moratórios de
1% (um por cento), por m gs ou fração de mgs), sobre o valor do
imposto, por ocasião do preenchimento do DARF para pagamento.

O julgamento de 12 grau confirmou, simplesmente, esta
exiggncia e, portanto, inexiste qualquer agravamento ou majoração
dos juros moratórios.

No recurso, a inconformidade do recorrente diz respeito
apenas a juros moratórios mas a sua súplica não tem qualquer fun-
damento e nem suporte em lei que a ampare.

De fato, os juros moratórios de 1% (um por cento) ao
mgs ou fração de mgs foram calculados no período compreendido en-
tre de abril de 1987 (mês do vencimento do imposto correspondente
ao exercício de 1987) até janeiro de 1991 e a ser calculados de
janeiro de 1992 até a data do recolhimento.



5
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10855.000292/92-84
Acórdão n2 102-29.452

No período compreendido entre fevereiro de 1991 e de-
zembro de 1991, os juros moratórios foram calculados em conformi-
dade com o artigo 30 da Lei n2 8.218/91 e orientação emanada da
Secretaria da Receita Federal, aplicando-se a TRD - Taxa Referen-
cial Diária, já reconhecida como juros pelo Supremo Tribunal Fe-
deral.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na de-
cisão recorrida e nem na intimação que deu ci -éncia do teor da de-
cisão ao recorrente.

De todo o exposto, voto no sentido de negar provimento
ao recurso voluntário.

Brasília(DF),18 de outabilo de 1994

Waldevan A,Êtj' . e Olíveíta - Re/atot
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